
INTRODUÇÃO

Os partidos políticos foram atores relevantes no  
desenvolvimento da Comunidade Europeia e tiveram, 

sucessivamente, um papel importante no desenvolvimento 
da União Europeia (ue). Depois das primeiras eleições dire‑
tas do Parlamento Europeu, de 1979, o interesse dos estu‑
diosos, para além de se ter concentrado na conduta dos 
partidos políticos nacionais ao nível europeu, foi aumen‑
tando também em relação às federações transnacionais1.  
A atenção da literatura concentrou-se, substancialmente, em 
duas estruturas partidárias: os grupos partidários do Parla‑
mento Europeu (pe) e os partidos políticos ao nível europeu 
(ppne), antes definidos como «federações transnacionais».
Alguns autores sublinham ou privilegiam a importância 
dos grupos, realçando a sua maior força em relação aos 
ppne2; outros concentraram-se nestes últimos (e antes 
nas federações), sublinhando a sua progressiva consoli‑
dação e a sua maior potencialidade de desenvolvimento3.
No que respeita às relações entre as duas euroestruturas 
existe um consenso geral acerca do desequilíbrio na distri‑
buição de recursos e prerrogativas, com os grupos em posi‑
ção dominante em relação aos ppne. De facto, a pertença a 
um grupo parlamentar europeu garante às delegações par‑
tidárias nacionais, e aos parlamentares em particular, notá‑
veis recursos materiais (secretariado, documentação, etc.), 
bem como notáveis vantagens políticas (atribuição de luga‑
res em comissões, cargos diretivos no pe, etc.). Porém, tanto 
os ppne como os grupos têm falta ainda hoje de um elemento 
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que a crítica considera essencial para os partidos políticos: 
a ligação com a sociedade civil4. Esta, na verdade, é fornecida 
às duas euroestruturas pelos próprios partidos nacionais. De 
certa forma, pode-se afirmar que enquanto nos partidos tra‑
dicionais (desde o partido de notáveis até ao cartel party) os 
indivíduos inscritos representam a base do partido, nos par‑
tidos que operam a nível europeu esta base é representada 
pelos próprios partidos nacionais.
Por esta razão, e aplicando à dimensão europeia o esquema 
interpretativo das «três faces»5 proposto por Katz e Mair 
para o estudo da organização dos partidos nacionais, para 
além dos grupos parlamentares do Parlamento Europeu 
(representantes do party in public office) e dos partidos polí‑
ticos ao nível europeu (o party in central office), a terceira 
face (o party on the ground) é assim representado pelos 
próprios partidos nacionais6.
O artigo 138a (que passou depois a artigo 191) do Tratado 
de Maastricht, descreve assim os partidos políticos ao 
nível europeu: «desempenham um importante papel como 
fator de integração na União. Contribuem para a criação 

de uma consciência europeia e para a expressão da vontade política dos cidadãos da 
União», mas não especifica nem a sua função, nem os critérios para o seu reconheci‑
mento.
Mais claro sobre esse aspecto foi o regulamento do Parlamento e do Conselho – Reg. 
(CE) n.2004/2003 –, que, pela primeira vez, disciplinou o funcionamento e o financia‑
mento dos ppne. Portanto, a partir de 2003, depois da existência de três diferentes 
faces (grupos, federações e partidos nacionais) ter sido definitivamente disciplinada, a 
melhor solução para definir o conjunto das relações e dos vínculos operacionais entre 
as três faces parece ser a de utilizar o termo «europartido»7.

Figura 1 > O europartido
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HISTÓRIA E EVOLUÇÃO DOS PPNE

As origens das federações transnacionais remontam a 1972, quando os chefes de governo 
das então Comunidades Europeias decidiram introduzir o sufrágio direto para a eleição do 
pe. Antes disso, e sem considerar as Internacionais de tipo socialista e comunista8, as outras 
organizações de tipo transnacional9 que tinham existido tinham sido os grupos políticos 
da Assembleia da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (ceca), que se tornou, em 
1958, na Assembleia Comum da Comunidade Económica Europeia (cee). Num modo pouco 
óbvio, os parlamentares, nomeados pelos parlamentos nacionais reagruparam-se ao longo 
de linhas transnacionais com base na família política de referência. 
As organizações partidárias extraparlamentares foram, por sua vez, fundadas apenas 
quando foi determinada a introdução do sufrágio direto para o pe. Apesar da implemen‑
tação da eleição direta ter sido adiada até 1979, nos sete anos que se seguiram a 1972, 
três «federações transnacionais de partidos» formaram-se na expectativa de que as eleições 
diretas tivessem requerido e favorecido a 
criação de verdadeiros partidos políticos 
pan-europeus. Estas organizações partidá‑
rias foram a Confederação de Partidos 
Socialistas da Comunidade Europeia (1974), 
a Federação de Partidos Liberais e Demo‑
cratas das Comunidades Europeias (1976) 
e o Partido do Povo Europeu – Federação 
de Partidos Democratas Cristãos da Comu‑
nidade Europeia (European People’s Party 
– Parti Populaire Européen/EPP-PPE) (1976). A estas junta-se em 1984 a Coordenação 
Verde Europeia (European Green Coordination/EGC). As federações pareciam nascer, 
assim, como «emanações dos grupos políticos presentes no pe, que consideravam neces‑
sário apoiar-se em organizações partidárias presentes ao nível europeu»10.
Os pródromos deste desenvolvimento estavam já presentes na organização do pe mesmo 
antes da introdução da sua eleição por sufrágio universal. Para além da grande origina‑
lidade na distribuição dos parlamentares tendo por base a sua proveniência ideológica, 
o pe coroava um processo já iniciado nos anos 1950 e parecia favorecer o nascimento de 
um verdadeiro parlamento ao nível europeu. Com efeito, nos anos 1970 era muito comum 
prever que as próximas eleições diretas pudessem favorecer o nascimento de uma demo‑
cracia partidária ao nível europeu11. A realidade foi menos cor-de-rosa. Apenas em 1984, 
antecipando as segundas eleições diretas, as federações socialistas, popular e liberal 
estabeleceram manifestos eleitorais comuns, que na realidade não eram outra coisa senão 
documentos moderados com limitados pontos em comum, que foram amplamente igno‑
rados pelos partidos membros no decorrer das suas campanhas eleitorais. 
As federações transnacionais, apesar da falta de um papel definido na eleição do pe, 
viveram um renascimento entre o fim dos anos 1980 e os primeiros anos da década de 
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199012. A principal motivação desta recuperação foi uma nova estratégia organizativa e 
uma maior atenção em relação ao trabalho levado a cabo pelas federações por parte 
das elites dos partidos nacionais. Em termos de reorganização estratégica, as federações 
desenvolveram em primeiro lugar uma nova forma de tomada de decisões: as reuniões 
dos líderes de partido. Os encontros de líderes de partidos nacionais organizados sob 
o auspício das federações eram, obviamente, uma prática já consolidada. Nos primeiros 
anos da década de 1990, no entanto, estes encontros foram formalizados diretamente 
através dos estatutos das federações, ocupando desta forma o papel precedentemente 
ocupado pelas reuniões dos responsáveis internacionais13.
Este avanço foi determinado por dois fatores principais. Por um lado, uma vez que a ue se 
tinha tornado cada vez mais central pela sua influência sobre as políticas nacionais, houve 
um incentivo positivo para as elites partidárias nacionais interagirem com os líderes dos 
partidos «irmãos», para trocarem opiniões e desenvolver políticas similares em alguns 
assuntos importantes, como a política económica e monetária. Por outro lado, os encontros 
entre os líderes de partido começaram a ser organizados imediatamente antes, e geralmente 
no mesmo lugar, das reuniões dos conselhos europeus14. A ideia era claramente a de colo‑
car à volta da mesa tanto os líderes que poucos dias depois participariam no Conselho 
Europeu enquanto titulares do executivo, bem como os líderes da mesma família política 
que no seu país se encontravam na oposição. Desta forma procurava-se aumentar a legiti‑
midade das propostas dos líderes que teriam participado nos conselhos europeus, mas 
também dar voz aos líderes que, estando na oposição, não teriam podido participar.
O primeiro fruto desta nova estratégia foi evidente no Conselho Europeu de Roma, de 
27 de outubro de 1990. Nessa ocasião, deveria ser fixada a agenda da conferência inter‑
governamental nomeada para preparar o Tratado de Maastricht15. Dois dias antes do 
conselho, os líderes do ppe reuniram-se e determinaram uma agenda para a União 
Económica e Monetária para apoiar na seguinte reunião do Conselho. O governo con‑
servador britânico de Thatcher – os Tories não pertenciam ao ppe nem a outra federa‑
ção transnacional – já tinha declarado que se teria oposto a uma agenda predefinida 
detalhadamente. Porém, o uso de uma maioria qualificada no Conselho de Roma (em 
vez de unanimidade) permitiu aos líderes democratas cristãos do ppe (em coligação 
com os líderes socialistas) impor a sua agenda, constringindo assim a primeira-minis‑
tra britânica. Dado o sucesso obtido pelos líderes do ppe, também os líderes socialistas 
adotaram imediatamente esta novidade organizativa. 
O segundo fator de renascimento das federações nos anos 1990 foi o seu desenvolvimento 
institucional interno, após a presença do chamado «Artigo sobre os Partidos» no Tratado 
de Maastricht. Em resposta a este artigo, os secretariados-gerais das federações socialista, 
popular e liberal apresentaram um documento comum denominado «Na sequência do 
Artigo 138», que almejava o nascimento de um verdadeiro «Estatuto dos Partidos Políticos 
Europeus». As linhas mestras deste documento eram as seguintes:
1. a uniformização, nos vários países membros, dos procedimentos eleitorais para o pe;
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2. a clara definição de quais os grupos transnacionais podiam ser considerados «Par‑
tidos Europeus»; 
3. a definição de um orçamento, diretamente proveniente dos fundos da ue e não do 
pe, para apoiar economicamente estes partidos.
No mesmo período houve mudanças nominalistas que deveriam preparar algumas fede‑
rações para se transformarem em verdadeiros partidos políticos. Em 1992, a Confedera‑
ção de Partidos Socialistas assumiu o nome de Partido Socialista Europeu (Party of the 
European Socialists – Parti Socialiste Européen/PES-PSE); em 1993, a Coordenação Verde 
transformou-se na Federação Europeia de Partidos Verdes (European Federation of Green 
Parties/EFGP) e, ainda em 1993, a Federação de Partidos Liberais, Democratas e Refor‑
madores adota o nome de Partido Europeu dos Liberais, Democratas e Reformadores 
(European Liberal Democrat and Reform Party – Parti Européen des Libéraux, Démocra‑
tes et Réformateurs/ELDR). Em 1994, a Aliança Livre Europeia (European Free Alliance 
– Alliance Libre Européenne/EFA-ALE), uma vaga e informal associação de cooperações 
de partidos regionalistas europeus, foi transformada numa «federação» mais formal.

Tabela 1 > Evolução das organizações partidárias transnacionais

1864 1889-1914 1919-1939 1945-1958 1958- Anos 1970 Anos 
1990 e 2000

Socialistas 1.ª 
Internacional

2.ª
Internacional

Internacional 
Socialista

Grupo 
socialista  
no ceca

Grupo 
socialista  

no pe

Confederações 
de Partidos 
Socialistas 

Europeus

Partido 
Socialista 

Europeu (pse)

Democratas
Cristãos

Internacional 
Partidos de 
Inspiração 

Cristã 

Grupo 
democrata 

cristão  
no ceca 

Grupo 
democrata 

cristão  
no pe

Partido 
Popular 

Europeu (ppe)

Liberais Entente 
Liberal

Internacional 
Liberal / 

Grupo 
liberal no 

ceca

Grupo 
Liberal  

no pe

Partido dos 
Liberais, 

Democratas e 
Reformistas 

Europeus 
(eldr)

Comunistas 3.ª 
Internacional

Comintern

Cominform Grupos  
no pe

Grupo:  
GUE-NGL /
Partido da 
Esquerda 

Europeia (EL)

Verdes Coordenação 
de partidos 

radicais e 
verdes 

europeus 
(cergp)

Federação de 
Partidos 

Verdes 
Europeus 

(efgp) / 
Partido Verde 

Europeu (egp)

Fonte: Adaptação de Hanley, D. – Beyond the Nation State. Parties in the Era of European Integration, Basingstoke.  

Londres: Palgrave McMillan, 2008.
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A meio dos anos 1990, parecia normal pensar-se que a futura aprovação de um estatuto 
dos partidos europeus teria consentido a construção, juntamente com os grupos (na 
verdade já existentes há mais de trinta anos), daquela estrutura extraparlamentar (o 
party in central office), cuja existência é um requisito essencial para se poder falar de um 
partido. A formação destas estruturas externas ao pe legitimou em muito a esperança 
de poder ver para breve o nascimento de verdadeiros europartidos. As sucessivas evo‑
luções resfriaram as esperanças e, sobretudo, tornaram menos correto o uso do termo 
«europartido», visto que os grupos presentes no pe correspondem apenas em parte aos 
respetivos pple. Ainda hoje, enquanto que no grupo do Partido Popular Europeu (ppe) 
praticamente todos os eurodeputados do grupo são membros dos partidos nacionais 
que pertencem ao pple (o ppe, na verdade), o mesmo não acontecia até há pouco tempo 
ao segundo maior grupo do pe. De facto, o grupo Socialistas e Democratas (S&D) 
acolhia também os eurodeputados do Partido Democrático italiano, um partido nacio‑
nal que até março de 2014 não fez parte do Partido Socialista Europeu (pse). De forma 
ainda mais relevante, apenas 22 dos 35 deputados do grupo da Esquerda Unitária 
Europeia (gue-ngl) representam partidos nacionais membros do Partido da Esquerda 
Europeia. Também nas outras famílias políticas se encontram percentagens igualmente 
baixas.
Atualmente, são reconhecidos 13 ppne e todos recebem financiamentos do pe. A maior 
parte dos partidos organizou-se imediatamente após a aprovação do Regulamento (ce) 
2004/2003. Sucessivamente, sobretudo partidos de direita, ou de extrema-direita, obti‑
veram o reconhecimento do pe. A tabela 2 apresenta os atuais ppne indicando o nome, 
sigla, ano em que obteve o reconhecimento e o grupo parlamentar correspondente.

Tabela 2 > Partidos políticos a nível europeu e grupos do PE correspondentes

Nome PPNE Sigla Ano Grupo parlamentar

Partido Popular Europeu ppe 2004 Grupo do Partido Popular Europeu (Democratas Cristãos)

Partido Socialista Europeu pse 2004 Grupo da Aliança Progressista dos Socialistas  
e Democratas no Parlamento Europeu

Aliança dos Democratas e 
dos Liberais pela Europa

alde 2004 Grupo da Aliança dos Liberais e Democratas pela Europa

Partido Democrático 
Europeu

edp 2004 Grupo da Aliança dos Liberais e Democratas pela Europa

Partido Verde Europeu egp 2004 Grupo dos Verdes – Aliança Liberal Europeia

Aliança Liberal Europeia efa 2004 Grupo dos Verdes – Aliança Liberal Europeia
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Partido da Esquerda 
Europeia

el 2004 Grupo Confederal da Esquerda Unitária Europeia 
– Esquerda Verde Nórdica

EUDemocrats eud 2006 Grupo Confederal da Esquerda Unitária Europeia  
– Esquerda Verde Nórdica

Aliança dos Conservadores 
e Reformistas Europeus

aecr 2010 Grupo de Conservadores e dos Reformistas europeus

Movimento Político Cristão 
da Europa

ecpm 2010 Grupo de Conservadores e dos Reformistas europeus

Aliança Europeia para a 
Liberdade

aef 2011 Grupo Europa da Liberdade e da Democracia  
/ Não inscritos

Movimento para a Europa 
das Liberdades e da 
Democracia

meld 2012 Grupo Europa da Liberdade e da Democracia

Aliança Europeia de 
Movimentos Nacionalistas

aenm 2012 Grupo Europa da Liberdade e da Democracia  
/ Não inscritos

O FINANCIAMENTO PÚBLICO ENQUANTO 	

FATOR DE INSTITUCIONALIZAÇÃO ORGANIZATIVA

O Regulamento CE 2004/2003 define o papel dos ppne e os requisitos que esses devem 
possuir para aceder aos financiamentos concedidos pela ue. Nos últimos anos, a lite‑
ratura dedicada à intervenção do Estado na vida e nas atividades dos partidos registou 
um significativo impulso em termos de análises interpretativas do fenómeno16. Embora 
ainda seja possível constatar uma carência substancial de estudos cujas finalidades são 
teorético-normativas17, muitos autores dedicaram a sua atenção à análise de diferenças 
e similaridades existentes entre os diversos contextos nacionais, focando as investiga‑
ções sobre como e em que medida diferentes esquemas de financiamento têm impacto 
sobre as organizações dos partidos e sobre sistemas de partido18. Em geral, tem sido 
advogado que os esquemas de financiamento público contribuem para a estabilização 
de um sistema político e fornecem específicos mitos racionais19 aos partidos políticos, 
desencadeando processos isomórficos para aceder aos recursos20. Parece, portanto, 
sensato especular que, em regimes em transição ou em sistemas de partido não con‑
solidados (como aquele da ue), nos quais operam partidos não institucionalizados, a 
introdução do financiamento público possa contribuir para estabilizar o campo orga‑
nizativo e estimular um processo de party-building tendencialmente isomórfico, partindo 
da necessidade de acesso aos fundos públicos.
Os esquemas de financiamento público dos partidos (e a atividade política, mais em 
geral) podem de facto ser considerados formas específicas de «regimes institucionais»21. 
Na quase totalidade dos países europeus, os partidos políticos podem hoje contar com 
formas de financiamento público22. Até à segunda metade do século passado, os ren‑
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dimentos dos partidos políticos eram constituídos por contribuições privadas. Com a 
diminuição progressiva da segmentação da sociedade civil e após a revolução tecnoló‑
gica iniciada nos anos 1950, e para compreender a evolução dos modelos de financia‑
mento contemporâneos e as suas consequências em termos organizativos, pareceu mais 
oportuno indagar as mudanças nas relações intercorrentes entre os partidos e o Estado, 
seguindo a (muitas vezes contestada) hipótese da «cartelização» avançada por Katz e 
Mair23. Segundo tal hipótese, a penetração dos partidos no interior do Estado e a sua 
separação paralela da sociedade civil teriam contribuído para mudar a própria essência 
dos partidos, aproximando os seus perfis organizativos e o tipo de funções por eles 
desenvolvidas àqueles dos de verdadeiros organismos paraestatais ou, como foi defen‑
dido antes por Van Biezen24, a formas peculiares de public utilities25.
A progressiva estatização ter-se-ia, além disso, refletido em algumas mudanças funda‑
mentais nas estratégias organizativas dos partidos26. O acesso ao financiamento público 
teria reduzido as pressões para a mobilização dos membros e para empreender ações 
relacionadas de autofinanciamento, atividades que teriam acabado por assumir um 
caráter essencialmente simbólico, se bem que tenham continuado a incidir sobre as 
receitas dos partidos. À dependência dos recursos públicos ter-se-ia acompanhado, 
paralelamente, um processo de centralização organizativa: a gestão centralizada do finan‑
ciamento público teria condicionado a repartição interna dos recursos, favorecendo o 
partido extraparlamentar (party in central office) e, sobretudo, o partido nas instituições 
(party in public office) (principais destinatários dos contributos estatais) em detrimento 
do partido no terreno (party on the ground), e incidindo sobre a distribuição do poder 
entre as diversas faces das organizações27.
Devido ao facto de os ppne se encontrarem ainda numa fase embrionária de desenvol‑
vimento organizativo é possível deduzir que um eficaz sistema de financiamento público 
possa contribuir para promover um processo de party-building de tipo transnacional, 
construindo as bases para uma party politics ao nível europeu. Atualmente, todavia, 
alguns aspetos relativos aos conteúdos do Regulamento 2004/2003 e das normas atra‑
vés das quais esse regulamento foi implementado impedem os ppne de emancipar-se 
completamente das suas componentes nacionais e dos grupos parlamentares do pe. 
Na sequência disso, procuraremos delinear os principais elementos de força e de fra‑
queza da implementação do Regulamento do ponto de vista dos seus hipotéticos impac‑
tos no desenvolvimento organizativo dos ppne.

O REGULAMENTO CE 2004/2003

A base legal do financiamento dos ppne é definida pelo artigo 10 do Tratado da União 
Europeia e pelo artigo 224 do tratado sobre o funcionamento da União Europeia e 
sucessivas modificações. Os ppne começaram a receber financiamentos diretos e indi‑
retos, já fora do orçamento geral do pe, uma vez introduzido o Regulamento (ce) 
2004-2003. Em 2007, a regra sobre o financiamento foi parcialmente emendada (Reg. 
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N.º 1524/2007). De seguida faremos, portanto, referência ao esquema que se seguiu às 
alterações.
O principal objetivo da introdução de um sistema de financiamento direto dos ppne era (e 
é) o de incrementar o processo de integração do lado político, favorecendo uma mais eficaz 
estruturação dos atores operantes ao nível 
europeu28. O objetivo é aumentar a autono‑
mia organizativa dos ppne, reduzindo a 
dependência das componentes nacionais. 
Este cenário surge claramente se se conside‑
rar a expressa proibição, imposta pelo Regu‑
lamento aos ppne, de financiar diretamente 
ou indiretamente as organizações ou os can‑
didatos a nível nacional mediante os fundos recebidos do orçamento da União29. Proibição 
à qual se junta a possibilidade de apoiar economicamente candidatos às eleições para o pe.
A introdução de uma normativa que tivesse como escopo estabelecer um financiamento 
dos ppne era, certamente, necessária, porque a situação preexistente privilegiava duas 
das faces organizativas dos europartidos, os grupos parlamentares europeus (o party 
in public office) e os partidos nacionais (o party on the ground), praticamente em detrimento 
da terceira, a organização extraparlamentar (o party in central office)30. De facto, esta 
última era a única parte que não tinha acesso autónomo a qualquer forma de financia‑
mento público, enquanto os grupos parlamentares do pe recebiam substanciais con‑
tributos do próprio parlamento e os partidos nacionais (com apenas uma exceção 
parcial, a Grã-Bretanha) eram financiados pelos respetivos estados de acordo com a 
legislação nacional31. Tal situação criava uma desvantagem evidente para aqueles que 
em teoria deviam ter sido os fulcros organizativos e os motores dos partidos europeus 
e que, pelo contrário, se encontravam numa situação de clara desvantagem material e 
política. Na verdade, as federações partidárias europeias, como então se chamavam, 
dependiam para a sua sobrevivência de doações em dinheiro ou dos recursos humanos 
por parte das outras duas componentes, com grande vantagem política para estas 
últimas e, sobretudo, com uma impossibilidade de integração entre as «três faces» ao 
nível europeu. A regra introduzida pelo Reg. (ce) 2004/2003 tinha entre os seus obje‑
tivos eliminar esta falha mesmo que, como veremos, este objetivo não tenha sido com‑
pletamente atingido. 
Para ser reconhecido como partido político ao nível europeu e ter acesso ao financia‑
mento público, um partido deve apresentar uma série de pré-requisitos, que repre‑
sentam um misto de critérios legais, parlamentares e eleitorais: a distribuição dos 
fundos ocorre, por sua vez, tendo por base um critério parlamentar puro (tabela 3). 
Tecnicamente, a maior parte dos contributos tem por finalidade a estruturação orga‑
nizativa dos partidos, em linha com o objetivo geral do Regulamento. Em relação aos 
requisitos para aceder ao financiamento, o Regulamento baseia-se num esquema 

O PRINCIPAL OBJETIVO DA INTRODUÇÃO DE UM 

SISTEMA DE FINANCIAMENTO DIRETO DOS PPNE 

ERA (E É) O DE INCREMENTAR O PROCESSO DE 

INTEGRAÇÃO DO LADO POLÍTICO, FAVORECENDO 

UMA MAIS EFICAZ ESTRUTURAÇÃO DOS ATORES 

OPERANTES AO NÍVEL EUROPEU.
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misto parlamentar-eleitoral, que integra o critério do vínculo programático, que tem 
como objeto o respeito dos princípios fundamentais sobre os quais se baseia a ue 
(liberdade, democracia, respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, 
e estado de direito).

Tabela 3 > A regulamentação do financiamento público a nível europeu

Critérios  
para o 

reconhecimento 
de um partido 

europeu

Finalidade do 
financiamento 

direto
Requisitos para o acesso ao financiamento Critérios para 

a distribuição

Legal

Custos 
operacionais e 

de 
funcionamento 

(incluindo 
fundações)

Atividades 
eleitorais (com 

exceção das 
campanhas a 

nível nacional)

Parlamentares Eleitorais Programáticos Parlamentares

Personalidade 
legal do país 

membro no 
qual o partido 

tem sede
 

Parecer 
favorável do 
Parlamento 

Europeu sobre 
o pedido de 

fundos

Deve ser 
representado, 

em
um quarto dos 

países 
membros, por 
parlamentares 

europeus, ou 
então nos 

parlamentos 
nacionais/
regionais

Deve ter obtido 
em pelo menos 
um quarto dos 

países 
membros, pelo 
menos três por 
cento dos votos 

em qualquer 
um daqueles 

países, nas 
mais recentes 

eleições 
europeias

Deve ter 
participado nas 

eleições 
europeias ou 

ter expressado 
a intenção de 

fazê-lo

Deve observar 
no programa e 

nas suas 
atividades os 

princípios 
fundamentais 

sobre os quais 
se funda a UE

Quinze por 
cento 

distribuídos em 
igual medida

Oitenta e cinco 
por cento 

distribuídos de 
forma 

proporcional

Para aceder ao financiamento, para além de possuir os requisitos supramencionados, 
os ppne devem apresentar todos os anos uma candidatura adequada ao pe, que, no 
espaço de três meses, adota uma decisão, autoriza e gere (através dos grupos) as dota‑
ções consideradas reembolsáveis. As despesas que podem ser cobertas através do finan‑
ciamento público são de tipo administrativo, por assistência técnica, reuniões, 
investigação, eventos transfronteiriços, estudos, informações e publicações. As despe‑
sas dos ppne podem, além disso, compreender campanhas de financiamento condu‑
zidas no contexto das eleições para o pe, nas quais participem.
A característica particular do Regulamento 2004/2003 é provavelmente representada 
pela relevância atribuída aos contributos indiretos e, em particular, aos contributos 
vinculados destinados às fundações políticas ao nível europeu, ou seja, àquelas entida‑
des ou redes de entidades afiliadas a um partido europeu, cujas atividades apoiem ou 
persigam os objetivos do partido no quadro de uma recíproca autonomia em termos 
de gestão. As fundações não podem financiar nem os partidos políticos, nem os pró‑
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prios candidatos, seja a nível europeu ou nacional, tal como não podem doar recursos 
às fundações nacionais. Na tabela 4 é-nos fornecido um quadro geral das receitas, em 
valores absolutos, que os partidos europeus receberam entre 2004 e 2012.

Tabela 4 > Contributos do Parlamento Europeu aos partidos europeus (contributo final em euros)

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

aen 83.964 114.330 144.809 159.138 206.376 384.558

aecr 327.164 632.626 1.138.751

aide 170.064 239.410 303.051

ecpm 208.359 259.852 241.807

eaf 372.353 368.262 357.082

eud 57.763 226.280 153.821 217.167 176.069 166.803

edp 69.862 253.933 163.571 152.611 407.693 249.084 423.886 370.916 362.826

efa 163.222 217.906 220.914 215.198 226.600 228.600 339.152 392.280 382.259

egp 171.461 568.261 581.000 631.750 641.534 643.562 1.054.999 1.298.539 1.333.372

eldrp 462.661 819.563 883.500 1.022.344 1.115.665 1.179.191 1.553.984 1.815.770 1.950.344

epp 1.051.469 2.398.941 2.914.060 3.156.414 3.354.754 3.485.708 4.959.462 6.183.988 6.482.714

meld 457.730

pes 1.093.853 2.489.175 2.580.000 2.992.218 3.027.647 3.100.000 3.395.323 4.117.825 4.323.313

pel 120.895 365.868 439.019 524.251 536.539 562.405 708.080 846.936 835.049

Fonte: http://www.europarl.europa.eu/pdf/grants/Grant_amounts_parties%2011-2013.pdf

Um dos principais elementos de fraqueza do esquema de financiamento europeu tem 
a ver com as contribuições provenientes de indivíduos: o Regulamento limita fortemente 
esta fonte de financiamento. O efeito perverso de tal cenário é o de contribuir e aumen‑
tar posteriormente a distância entre ppne e sociedade civil, não estimulando os primei‑
ros a procurar contacto com os cidadãos e o tecido produtivo. Do ponto de vista técnico, 
os ppne não podem receber donativos de anónimos, de grupos parlamentares do pe, 
de entidades diretamente ou indiretamente ligadas a autoridades públicas, donativos 
que excedam os 12 mil euros anuais e por doador, e donativos provenientes do exterior. 
Os ppne podem no entanto beneficiar dos fundos recebidos dos partidos nacionais 
seus afiliados e dos indivíduos que são seus membros: em ambos os casos, os contri‑
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butos não podem superar 40 por cento do seu orçamento anual total. As obrigações 
relacionadas com este género de contributos incluem, por um lado, a publicação das 
receitas, das despesas e do estado patrimonial, e, por outro, a especificação dos con‑
tribuintes e dos donativos recebidos (acima dos 500 euros anuais por doador).

POSSÍVEIS DESENVOLVIMENTOS

Atualmente não se levantam dúvidas quando se afirma que não há um verdadeiro sis‑
tema de partidos a nível europeu. As principais razões são:
1. a escassa integração entre as «faces» da organização de partido ao nível europeu 
(como verificámos nos parágrafos precedentes);
2. a ausência de um sistema de partido plenamente desenvolvido e integrado nas três 
arenas competitivas (eleitoral, parlamentar e, por fim, governamental) que normalmente 
caracterizam os sistemas políticos «normais»32;
3. os poderes carentes daquele que por norma representa o palco principal para os 
partidos em qualquer democracia: o parlamento da ue. 
Para tentar resolver estes três problemas, algumas reformas foram ultimamente discu‑
tidas para reforçar o sistema de partidos europeu. Concentremo-nos, em particular, na 
discussão relativa ao novo estatuto dos ppne e à introdução da eleição «direta» do 
presidente da Comissão Europeia.

O  N OVO  E S TAT U TO  D O S  PA R T I D O S  P O L Í T I C O S  AO  N Í V E L  E U R O P E U 

A atualização do estatuto dos partidos políticos ao nível europeu (ppne) representaria 
uma importante alteração institucional para o reforço do sistema partidário europeu. 
A primeira tentativa real de reforma geral do quadro jurídico dos ppne é o «Relatório 
Giannakou», aprovado a 15 de março de 2011, depois de dois anos de discussões, pela 
Comissão de Assuntos Constitucionais do Parlamento Europeu (afco). Dois pontos 
do relatório são particularmente significativos:
1. a concessão, aos partidos europeus, do estatuto de «entidades jurídicas do Direito 
da União Europeia»; 
2. alguns aspetos da sua organização deveriam ser comuns a todos os partidos. 
Parece claro que pelo menos nas intenções se pretende criar bases para uma maior auto‑
nomia dos ppne em relação aos seus referentes nacionais. Estas e outras disposições do 
relatório foram inseridas, mesmo que com ligeiras modificações, na proposta de regu‑
lamento adotada em setembro de 2012 pela Comissão Europeia e atualmente em discus‑
são no Parlamento Europeu33. As alterações mais relevantes têm a ver com o conceito de 
«registo» e com as novas regras para «o financiamento»: os partidos são inseridos num 
«registo» através de um reconhecimento que «pode» (e não «deve», como previsto no 
Relatório Giannakou) ocorrer conforme o direito da União Europeia. Permanece, portanto, 
ainda consentido o reconhecimento conforme o direito do Estado-Nação no qual o ppne 
tem a sua sede. Apesar de os critérios para o registo serem fundamentalmente aqueles 
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originários, de 2003, é introduzida uma novidade relevante que consiste no facto de que 
pelo menos um dos deputados signatários do partido deve ter o estatuto de europarla‑
mentar (pretende-se assim evitar que aconteçam registos por parte dos ppne que obtenham 
assinaturas exclusivamente de deputados nacionais ou, pior ainda, regionais).
Estas condições para o reconhecimento serão verificadas anualmente ou cada vez que exi‑
jam um quarto dos membros do pe que representem pelo menos três grupos políticos. Em 
tal caso, proceder-se-á com uma audição dos representantes dos ppne em causa e com um 
parecer formulado por uma comissão composta por três personalidades independentes 
designadas respetivamente pelo pe, pelo Conselho e pela Comissão. Por fim, a decisão 
última será votada pela maioria dos membros do pe. Caso não seja respeitado um dos 
requisitos ou se encontre perante um voto contrário por parte do pe, os ppne deverão 
renunciar ao próprio estatuto jurídico, perdendo dessa forma a própria personalidade jurí‑
dica europeia. Este procedimento, em parte técnico, em parte político, é particularmente 
útil para verificar o critério do respeito, já previsto pelo Regulamento 2004/2003, dos prin‑
cípios fundamentais da ue, sobre os quais uma mera avaliação técnica por parte dos fun‑
cionários da União Europeia não seria certamente desejável. A hipótese é a de que alguns 
partidos, a fim de obter o reconhecimento do estatuto de ppne, mostrem já hoje uma 
adesão apenas formal àqueles princípios, 
não correspondente nem aos programas elei‑
torais, nem, acima de tudo, às ações efetiva‑
mente tomadas e às declarações feitas.
Em relação aos aspetos financeiros, o 
limite dos contributos provenientes dos 
fundos da ue subiria para 90 por cento (de 
75 por cento) das despesas totais dos ppne, desvinculando ulteriormente o partido 
europeu dos partidos nacionais. O limite aos donativos privados passaria do valor atual 
de 12 mil euros para os 25 mil euros: o desejável é que a quota dos financiamentos 
provenientes dos partidos nacionais se vá reduzindo. Na verdade, os partidos nacionais 
não poderão dar mais de 40 por cento do orçamento total dos ppne.
Em suma, podemos observar que, apesar da ênfase e da quantidade de discussões que 
anteciparam a adoção do projeto de regulamento por parte da Comissão, as previsões 
adotadas até agora não trazem novidades que pareçam capazes de reforçar verdadeira‑
mente os partidos e o sistema de partidos ao nível europeu. 

A  CA N D I DAT U R A  D O  P R E S I D E N T E  DA  C O M I SS ÃO 

A designação por parte dos europartidos de candidatos à presidência da Comissão 
não é uma inovação institucional, mas é, isso sim, eminentemente política, enquanto 
promovida diretamente pelos partidos políticos. Atualmente, a escolha do presidente 
da Comissão tem lugar ainda através de um acordo intergovernamental, vinculado 
apenas à necessidade de «considerar» as indicações que provêm dos resultados das 

A DESIGNAÇÃO POR PARTE DOS EUROPARTIDOS DE 

CANDIDATOS À PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO NÃO É 

UMA INOVAÇÃO INSTITUCIONAL, MAS É, ISSO SIM, 

EMINENTEMENTE POLÍTICA, ENQUANTO PROMOVIDA 

DIRETAMENTE PELOS PARTIDOS POLÍTICOS.
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eleições europeias e, a seguir, de um voto de confirmação, definido com ênfase talvez 
excessiva «de eleição», por parte do pe. Isto significa que o presidente designado deve 
ser escolhido de entre as fileiras do ppne vencedor, mas a escolha efetiva reflete aquilo 
que os governos dos estados-membros consideram um compromisso aceitável. Na 
prospetiva das eleições de 2014, ao contrário dos anos anteriores, e também graças 
à «sugestão» feita pela comissão dos Assuntos Constitucionais (afco) do Parlamento 
Europeu em maio de 201334, todos os ppne mais importantes decidiram indicar expli‑
citamente o seu próprio candidato à presidência da Comissão. Ainda no outono de 
2013, o Partido da Esquerda Europeia escolheu o porta-voz do partido grego Syriza, 
Alexis Tsipras, enquanto o Partido Socialista Europeu escolheu o então presidente 
do PE, o socialdemocrata alemão Martin Schulz. Em dezembro de 2013, o Partido 
Verde Europeu (pve) realizou eleições primárias internas online, após as quais, em 
janeiro de 2014, foram apresentados como candidatos à presidência o francês José 
Bové e a alemã Ska Keller35. Por fim, enquanto os liberais do alde escolheram o ex‑
-primeiro-ministro belga Guy Verhofstadt, o maior partido político ao nível europeu, 
o Partido Popular Europeu (ppe), foi o último a propor como candidato o ex-primeiro‑
-ministro luxemburguês Jean-Claude Juncker. Para concluir, nenhum dos agrupamen‑
tos eurocéticos, desde os eurorrealistas da Aliança dos Conservadores (aecr) aos 
mais duros nacionalistas da Aliança pela Liberdade ou do Movimento dos Partidos 
Nacionalistas Europeus, expressaram a intenção de apresentar um candidato à pre‑
sidência da Comissão.

CONCLUSÕES

Das duas inovações analisadas, aquela que exprime maior potencial para reforçar 
o sistema partidário europeu é a designação dos candidatos à presidência da Comis‑
são por parte dos europartidos. A indicação por qualquer uma das famílias políticas 
de um mesmo candidato a presidente em todos os vinte e oito países membros da 
União, pelo menos no que respeita aos europartidos mais difusamente representa‑
dos, terá certamente como consequência o reforço da natureza europeia dos parti‑
dos em disputa e, portanto, das unidades do sistema. Ao mesmo tempo, não se 
pode negar que a contraposição, sempre ao nível europeu, de dois ou mais candi‑
datos credivelmente capazes de obter, através de eleições, a designação à presidên‑
cia da Comissão, criará também condições de competição real e não em larga medida 
simbólica como tem acontecido até agora. Ou seja, até do ponto de vista da estru‑
tura, a politização do cenário eleitoral do sistema partidário europeu poderia mani‑
festar-se. Menos diretas seriam as consequências mais amplas para o sistema 
político. Muito provavelmente, as convergências entre os grupos políticos do pe 
que no passado produziram comportamentos de voto muito coesos – de resto, 
práticas em larga medida já abandonadas – e as estratégias negociadas e consensuais 
para a nomeação dos maiores cargos, a começar pela presidência do Parlamento, 
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poderiam tornar-se definitivamente meras recordações do passado. Sem uma reforma 
em termos parlamentares da ue através de um novo tratado, são ainda muitos e 
dificilmente realizáveis os passos necessários para a criação de um pe efetivamente 
competitivo e que funcione tendo por base uma lógica que contraponha os partidos 
de uma possível maioria àqueles da oposição. Nesse sentido, a politização do sis‑
tema político europeu e, em particular, do seu palco governativo está ainda distante.
De forma análoga, o novo estatuto dos partidos políticos, que poderia ser introdu‑
zido brevemente, trará seguramente melhorias do ponto de vista da identidade e 
da natureza europeia dos ppne e, com efeito, das unidades do sistema partidário 
europeu. Isto acontece, sobretudo, por causa do reconhecimento jurídico ao nível 
europeu dos europartidos (porém, não mais obrigatório como acontecia no Rela‑
tório Giannakou) e da sua menor dependência dos partidos nacionais do ponto de 
vista do cofinanciamento. No entanto, uma vez que o estatuto afeta apenas unida‑
des do sistema e não a sua estrutura, dificilmente conseguirá mudar e, acima de 
tudo, politizar o seu funcionamento.  
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